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ste modo, torna-se possível discutir 
eito Penal e diferenciar formas legí
o poder punitivo. Dito de um outro 
a redimensionar o Direito Penal do 

tra a sua análise na estrutura deliti
om o eixo, de recorte constitucional, 
'dico e pela culpa pessoal. Ao mes-
• go abstracto como instrumento de
iedades modernas, o autor procede

cies de perigo abstracto, nem todas
dante. Por esta via, é posta em causa
idade do perigo abstracto e traçado
enção penal, obstando ao seu deslize
as infracções de puro risco.
seu turno, concentra parte substan

" ficação e delimitação dos deveres de
por parte do Estado. Sem desvincu

de subsidiariedade e de necessidade,
proibição do excesso e a proibição
ta linha, a validade de imperativos
tópico que elege para analisar o pro
o aborto efectuado nas primeiras se
ento da história recente de Portugal 
unal Constitucional português. Até 
representa, da parte do Estado, um 
la e um abandono da vida intraute
ignadamente na mulher grávida, a 
ue Q autor corajosamente enfrenta. 
ntação assinalar os aspectos a meu 
ublicados neste livro e em que medi
ecimento do debate da ciência penal 
gum esgotar o elenco das matérias 
modo ter despertado a curiosidade 
egui, não é seguramente por demé-

o do prefaciador. 

Augusto Silva Días 

r da Faculdade de Direito 
Uruversidade de Lisboa 
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